Parecer n°   3210 , de 2007

 Da Comissão de Fiscalização e Controle, sobre o processo RGL n° 4697, de 2002

 Em atenção à manifestação  anexada a fls.194/195 desta Comissão

Permanente, e, atendendo ao que compete a esta Comissão de Fiscalização e Controle, conforme disposto no Parágrafo 19 do artigo 31 da XII Consolidação do Regimento Interno desta Casa, combinado aos artigos 3°. e 5°. da Lei 4.595 de 18 de junho de 1985, somos pela ratificação da manifestação supra citada.

Assim, sem prejuízo, recebemos a documentação enviada á esta Casa, e permanecemos no aguardo do relatório do tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

a) Haifa  Madi – Relatora

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.
Sala das Comissões, em 27/11/2007
a) GIL ARANTES – Presidente
MAURO BRAGATO – GIL ARANTES – ANTONIO MENTOR – SEBASTIÃO ALMEIDA – JOSÉ AUGUSTO – VALDOMIRO LOPES – HAIFA MADI

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

O Processo RGL n° 4697, de 2002, foi instruído pela documentação juntada, fruto das exigências contidas na Lei n° 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações introduzi das pelas Leis n° 5.318, de 23 de setembro de 1986, e n° 7.965, de 22 de julho de 1992, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, encaminhados pelo Departamento de Estradas e Rodagem, referentes ao exercício de 2000 e Proposta Orçamentária de 2001.

Na seqüência, cabe à Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto no artigo 31, § 19 do Regimento Interno Consolidado desta Casa, combinado com o que determinam os artigos 3° e 5° da Lei Estadual citada, analisar o desempenho do DER no cumprimento dos objetivos constitucionais que presidiram a sua criação, ressalvadas as alterações posteriores.

Ao examinar os autos, constatamos que os documentos apresentados preencheram as exigências contidas nos artigos 3° e 5° da lei que regulamentam a matéria.

Posteriormente, foi feita a análise dos documentos e das informações apresentadas, com relação ao relatório da Administração, que comprovaram que o DER se ateve à competência a ela atribuída na sua constituição. Ficou demonstrado que a referida autarquia investiu em obras de melhoramentos e pavimentação de estradas municipais em convênios com as Prefeituras, além de duplicar rodovias e recuperar 3,5 mil quilômetros da malha rodoviária estadual através do Programa de Recuperação de Rodovia, executado com financiamento do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID.

Devemos salientar ainda, que consta dos autos manifestação do Deputado Ítalo Cardoso, que foi respondida pela autarquia às fls. 189/190.

Portanto, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGLL n° 4697, de 2002, sem prejuízo das eventuais e posteriores verificações, ficando no aguardo do relatório do Colendo Tribunal de Contas do Estado.

a) GIBA MARSON

